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			A sexualidade, enquanto possibilidade e caminho de alongamento de nós mesmos, de produção de vida e de existência, de gozo e de boniteza, exige de nós essa volta crítico-amorosa, essa busca de saber de nosso corpo. Não podemos estar sendo, autenticamente, no mundo e com o mundo, se nos fecharmos medrosos e hipócritas aos mistérios de nosso corpo ou se os tratamos, aos mistérios, cínica e irresponsavelmente.

			Paulo Freire

		

	
		
		

		
			Apresentação 

			


			O presente livro propõe retomar “uma proposta, um desafio, na área da Educação Sexual”. Várias são as possibilidades de uma retomada: crítica, acrítica, construtiva, destrutiva. Neste livro, a autora optou pela via mais produtiva. Estimulada pela obra que escrevi em 1982, Educação Sexual – uma proposta, um desafio, ela lançou um olhar crítico a todas as Abordagens de Educação Sexual que permeiam a primeira fase da produção acadêmico-científica brasileira na área.

			Dialogando construtivamente com essas Abordagens (Religiosa Católica, Religiosa Protestante, Médica, Pedagógica e Política), a autora vai desnudando as respectivas concepções filosóficas, pedagógicas e metodológicas que sustentam as Abordagens e, mediante cuidadosa análise de conteúdo dos textos correspondentes, chega a traçar o perfil do Estado do Conhecimento sobre Educação Sexual no Brasil contemporâneo.

			Ao contrário, porém, de muitos estudos análogos que se limitam a meramente descrever as características do conhecimento produzido, a autora toma uma posição e, corajosamente, retoma a proposta e o desafio implícito na Abordagem Política (Emancipatória) da Educação Sexual. São suas palavras:

			[...] achei imprescindível fazer a retomada da proposta e do desafio, ou seja, conscientizar e estimular os pesquisadores e estudiosos da temática, para que vinculem seus posicionamentos teóricos à Abordagem Emancipatória, de maneira concreta.

			Considero isso uma necessidade urgente, uma vez que as publicações acadêmico-científicas brasileiras podem e devem direcionar a prática cotidiana do educador sexual.

			A expectativa é de que o cuidadoso levantamento e a meticulosa crítica da produção brasileira sobre Educação Sexual, empreendidos neste livro, sirvam, como quer a autora, de “um ponto de partida da proposta e do desafio” de uma Educação Sexual científica e politicamente correta.

			Vale a pena lembrar, mais uma vez, que também a este livro se aplica a frase de Unamuno: “Não vendo o pão e sim a levedura ou fermento!”

			Maria Amélia Azevedo

			Pesquisadora USP

		

	
		
		

		
		

		
			Prefácio à 3ª edição 

			


			Prefaciar a terceira edição de Educação Sexual: retomando uma proposta, um desafio, foi valiosa oportunidade de focar o olhar avaliador na caminhada da Educação Sexual nos últimos 30 anos.

			Já no nascedouro da primeira edição do livro, em 1996, pude pressentir que a Abordagem da Educação Sexual – após a retomada dos anos 1980 – era um passo inicial marcante, pois havia a fragilidade e incerteza do momento para retomar as reflexões sobre a sexualidade humana nas escolas; engatinhava a abertura política no país. 

			A professora Maria Amélia Azevedo (Goldberg), com seu livro matriz, levantara a bandeira do desafio necessário e Mary Neide, sua aluna, assumia continuar sua trilha de coragem. 

			Por que a visão histórica da disciplina Educação Sexual seria tão desafiante? Afinal, o objetivo do estudo de Mary Neide era buscar, descrever e organizar os dados sobre a construção da Educação Sexual na realidade brasileira, de 1980 a 1993. A sua pesquisa ofereceria os fatos, os fundamentos, as divergências e as perspectivas que a Educação Sexual oferecia.

			A questão é que os dados históricos espelhariam a constituição do fenômeno, trazendo à tona o questionamento do porquê, para que e a quem servia mostrar, ou ocultar, nas escolas, aquele tipo de conhecimento.

			O grande fruto de seu estudo foi aliar a revelação de que diferentes subjetividades criam diferentes formas de lidar com a representação da realidade sexual à postura crítica, que procurou dinamizar a atenção para as forças contraditórias do material levantado, permitindo desvendar as dimensões políticas, culturais, religiosas subjacentes nas propostas educacionais, tornando explícitos os conflitos, as discriminações, as proibições e os jogos de poder no contexto social. Ao desnudar e realçar a especificidade do detalhe próprio daquele momento de passado recente, minha postura poderá ser entendida apenas como minúcia banal. Minha intenção, no entanto, é alertar as novas gerações para a importância de se procurar um conhecimento maior no passado para melhor se pensar o futuro, evitando se confundirem “no emaranhado do lembrado e do esquecido brasileiro – mundo [...] Memória não é fixação, nem celebração. É ação, de palavras, construída pela linguagem.” (FERREIRA DA SILVA 2001 apud LEIBING; BENNINGHOFF-LÜHL, 2001).1 

			Mary Neide continua corajosa, competente, consistente – como os leitores logo vão perceber nesta nova edição. Seu livro permanece oferecendo dados sólidos, de modo acessível a todos, mas, sobretudo, ela revitaliza os questionamentos em torno da emancipação do educando, tocando no aspecto político da educação, que deve ser libertadora, abrindo a janela das escolhas e a porta da autonomia, do prazer saudável e da dignidade humana para o educando. 

			A levedura que a autora, generosamente, compartilhou através de sua obra, não só fermentou, como produziu excelente alimento a nutrir gerações de estudiosos interessados nesse polêmico tema educacional. 

			A grande importância desse trabalho está em mostrar que o educador pode ser um semeador de conformismo, rigidez e aprisionamentos, assim como pode ser o iniciador de transformações, desconstruções e mudanças político-sujetivas. 

			A marca registrada de Mary Neide é a de quem está sempre superando a si mesma, batalhando por um conhecimento, que seja força viva para o viver pleno, solidário, amoroso, ético. É o que pode levar à produção de uma nova sociedade.

			Isaura Rocha Figueiredo Guimarães. 

			Educadora UNICAMP

			

			
				
					1	João Ferreira da Silva Filho, psiquiatra, UFRJ, citado no livro: Leibing, A.; Benninghoff-Lühl, S. (Org.). Devorando o tempo: Brasil, o país sem memória. São Paulo: Mandarim, 2001.

				

			

		

	
		
			 

		

		
			Introdução 

			


			A Educação Sexual no Brasil, cada vez mais, está sendo reconhecida como importante dentro do processo de formação educacional das pessoas, o que me motivou a efetivar a revisão do conhecimento construído durante a primeira fase produtiva das publicações sobre esse tema. A leitura inicial das publicações científicas brasileiras sobre Educação Sexual, feita na ocasião em que esta pesquisa encontrava-se ainda em seus primeiros passos, suscitou-me muitas questões. Primeiramente, percebi que posturas variadas estavam sendo adotadas pelos autores, quanto à maneira de encarar a Educação Sexual, o que refletia diferentes concepções filosóficas, pedagógicas e metodológicas. Isso levou-me à formulação de um primeiro questionamento fundamental: qual tem sido a Abordagem de Educação Sexual predominante na produção científica brasileira, no período de 1980 a 1993?

			Outros dados, lacunas ou problemas observados na primeira leitura das publicações suscitaram outras interrogações:

			
						qual a área de conhecimento que mais vem produzindo sobre Educação Sexual?

						quais são os tipos de Pesquisa/Estudo realizados e em que proporção ocorrem?

						em quais contextos tem sido abordada a Educação Sexual?

						a que tipo de educando têm se referido os textos que falam sobre Educação Sexual?

						os elementos-chaves: prazer, amor, relações de gênero, abuso e/ou violência sexual, DST e sexualidade na terceira idade são considerados pelos autores?

						quais profissionais são mais frequentemente apontados como responsáveis pela Educação Sexual?

						qual a terminologia que vem sendo priorizada nas publicações: educação sexual ou orientação sexual? Quais os conceitos de Educação Sexual adotados?

					há textos que apresentam concepções questionáveis?

			

			Partindo desses questionamentos, decidi realizar a análise da produção acadêmico-científica brasileira sobre Educação Sexual, ou seja, organizar o Estado da Arte da Educação Sexual no Brasil de 1980 a 1993. Estou certa de que todas as reflexões aqui empreendidas serão continuamente válidas e oportunas, pois trazem elementos que continuarão servindo de base para a construção e o aprimoramento do saber científico em Educação Sexual, assim como para a atuação do educador.

			Elaborar o Estado da Arte de alguma área de conhecimento significa fazer o levantamento, a sistematização e a avaliação do conhecimento produzido nessa área, podendo constituir-se numa contribuição ao avanço da ciência. Essa necessidade de retomada do conhecimento é defendida, entre outros, por Castro (1978), Ferreira (2002) e Frigotto (1991).

			De acordo com Frigotto (1991, p. 88),

			No trabalho propriamente de pesquisa, de investigação, um primeiro esforço é o resgate crítico da produção teórica ou do conhecimento já produzido sobre a problemática em jogo. Aqui se podem identificar as diferentes perspectivas de análise, as conclusões a que se chegou pelo conhecimento anterior e a indicação das premissas do avanço do novo conhecimento [...].

			Decidi que fariam parte desse Estado da Arte as publicações que falam e discutem sobre a Educação Sexual, excluindo os textos de Educação Sexual, tais como: guias e textos de explicação a respeito de sexo e sexualidade, dirigidos diretamente ao educando. Há casos de publicações que atendem aos critérios de e sobre; como exemplo, temos as obras de Orth (1991) e Suplicy (1987).

			Considerei Educação Sexual como sendo toda ação ensino-aprendizagem sobre a sexualidade humana, seja no nível do conhecimento de informações básicas, seja no nível do conhecimento e/ou discussões e reflexões sobre valores, normas, sentimentos, emoções e atitudes relacionados à vida sexual.

			Evidentemente, esse conceito foi assim delimitado para fins de critério de seleção do material bibliográfico que faria parte do conjunto de publicações analisadas. No entanto, há necessidade de salientar que a Educação Sexual não deve ser vista como uma ação que ocorre à parte da educação global do indivíduo, mas, pelo contrário, deve ser entendida como parte desta.

			Educação, em sentido amplo, consiste em:

			[...] um conjunto de experiências pessoais, ativas, dinâmicas, mutáveis, por meio das quais o indivíduo seleciona, absorve e incorpora informações, relaciona-as com as que já dispõe em seu repertório e as organiza, expressa ou utiliza para criar novas informações, orientar suas ações, agir junto a outras pessoas ou modificar o ambiente. (PFROMM NETTO, 1987, p. 6).

			O conceito mais abrangente de Educação Sexual é proposto por Goldberg (1988), que a considera um processo permanente de participação em lutas pela transformação dos padrões de relacionamento sexual. Para ela, é esse engajamento ativo que leva o indivíduo a educar-se sob o ponto de vista da sexualidade.

			No que concerne ao período estabelecido para a elaboração do Estado da Arte, optei pela década de 1980 pelo fato de haver constatado que o seu início é marco significativo da efusão de publicações acadêmicas e científicas brasileiras sobre o tema Educação Sexual.

			É na entrada dessa década que o tema da educação sexual conquista novas áreas científicas, e que “num movimento convergente, pesquisadores voltados para o estudo do tema passam também a ser convocados tanto pelas universidades quanto pelos meios de comunicação”. (BRUSCHINI; BARROSO, 1986, p.41).

			Se tomarmos como ponto de partida a história política e econômica do Brasil, veremos que a escassez de publicações sobre o tema, na década de 1970, justifica-se pela forte repressão político-cultural pela qual passava a sociedade brasileira, sob a total dependência da ditadura militar. Por outro lado, a abertura política, mais amadurecida na década de 1980, vem caracterizar esse período como fértil para o desenvolvimento de publicações sobre Educação Sexual.

			Voltando à questão das Abordagens de Educação Sexual, que é o ponto central das reflexões deste livro, cinco foram os tipos de Abordagens por mim encontradas: religiosa católica e religiosa protestante – ambas podendo ser tradicional ou libertadora – médica, pedagógica e emancipatória (anteriormente denominada de política). Em relação a cada uma delas, procurei delinear a fundamentação filosófica e pedagógica que lhes deu origem, bem como elaborar a reconstituição da forma como cada uma emergiu ao longo da história do Brasil.

			No delineamento de cada tipo de Abordagem, a consistência da fundamentação teórica foi avaliada por um profissional experiente, cujo parecer foi utilizado como subsídio para o seu aprimoramento. Bárbara M. de Souza e Kátia M. Cabral Medeiros (SOUZA; MEDEIROS, 1994), do ISER (Instituto Superior de Estudos da Religião, do Rio de Janeiro) elaboraram o parecer sobre as Abordagens Religiosas. Dr. Nelson Vitiello (1994a) elaborou o parecer sobre a Abordagem Médica. Marta Suplicy (1994a) tratou da Pedagógica e Dr. José Carlos Riechelmann (1994), da Política, ou melhor falando, Emancipatória.

			Durante a análise do conjunto de livros, artigos, dissertações e teses publicados no Brasil, da primeira fase produtiva de publicações sobre educação sexual (de 1980 a 1993), percebi que o livro de Maria Amélia Azevedo Goldberg (1988), Educação Sexual: uma proposta, um desafio é citado na maioria das obras. Constatei que, nessas produções, vários teóricos têm aderido efetivamente ao posicionamento dessa autora, ou seja, à dimensão emancipatória da Educação Sexual.

			Acontece, porém, que muitos autores citam as ideias essenciais contidas no referido livro, de maneira superficial, isto é, sem um comprometimento maior, uma vez que, no decorrer do texto, acabam enfocando, sobremaneira, a preocupação com a vivência saudável da sexualidade da pessoa, estando, portanto, mais comprometidos com a Abordagem Pedagógica, na maioria dos casos.

			Assim, achei imprescindível fazer “a retomada da proposta e do desafio”, ou seja, conscientizar e estimular pesquisadores e estudiosos da temática, para que vinculem seus posicionamentos teóricos à Abordagem Emancipatória, de maneira concreta. Considero isso uma necessidade urgente, já que as publicações acadêmico-científicas podem e devem direcionar a prática cotidiana do educador.

			A análise da produção acadêmico-científica brasileira sobre Educação Sexual, ou seja, a revisão do conhecimento construído na primeira fase de sua produção científica, neste livro apresentada, pode servir, sem dúvida, como ponto de partida para a “retomada da proposta e do desafio”. Ao mesmo tempo, pode ser de grande valia aos pesquisadores e estudiosos do assunto, para que possam dar mais sustância ao corpo teórico das suas publicações, fazendo assim, de suas ideias e reflexões, um caminho para que a Educação Sexual seja cada vez mais comprometida com a transformação social.

			Acredito que a compreensão das várias Abordagens possa ser útil para o educador sexual repensar sua prática, buscando identificar os fundamentos filosóficos e pedagógicos com os quais está comprometido, e, então, efetivar mudanças significativas em sua atuação, se necessário.

			Os primeiros cinco capítulos expõem a fundamentação teórica das várias Abordagens. De cada uma delas, ao encerrar o capítulo, apresento uma síntese de suas principais características.

			O capítulo seis apresenta a situação do saber científico construído no Brasil, sobre Educação Sexual, de acordo com os questionamentos que estabeleci. Em especial, destaco o questionamento em que analiso o uso das terminologias educação sexual e orientação sexual, entre outras, por ser essa uma questão que parece denotar falta de solidez teórica e de sintonia entre os estudiosos do tema, mesmo ao fim da primeira década do século XXI. Devido à importância que atribuo à discussão e à reflexão sobre essa questão, reservei para ela um capítulo à parte: o capítulo sete. No último capítulo, apresento minhas conclusões e considerações finais, propondo, ainda, um caminho para tornar mais efetiva a Educação Sexual: a junção com outros projetos, como  por exemplo, o de desenvolver no aluno o gosto pela leitura.

			Espero que este livro propicie aos leitores um embasamento teórico que intensifique sua criticidade em relação às publicações   sobre a Educação Sexual. Também espero que os questionamentos propostos suscitem a criação de outros, para reavaliarmos, continuamente, nossa produção teórica.

		

	
		
		

		
			Normas religiosas oficiais:  
seguí-las, ou não, 
na vivência da sexualidade?

			


			Acreditar é aceitar o que Jesus nos diz sobre o homem, aceitar seu mundo de valores e conformar-se com seu comportamento. A fé não é uma moral: é o acolhimento de Jesus Cristo. Mas, ela implica uma moral, por causa dos preceitos evangélicos e principalmente por causa da concepção de homem que comporta.

			Guy Durand

			


			A religião tem exercido forte influência sobre a vida sexual das pessoas ao longo dos séculos, em especial, no mundo ocidental, procurando ditar normas e controlando a sua observância, fazendo, enfim, do comportamento sexual, um objeto de preocupação moral.

			A partir do século IV d.C., o cristianismo foi oficializado e passou a ter um domínio universal. Sua doutrina moral tem se pautado na Bíblia, especialmente nas ideias de São Paulo e nos escritos dos Santos Padres, como Santo Agostinho e São Tomaz de Aquino, ambos da Idade Média.

			No entanto, o suporte teórico, a partir do qual o cristianismo formulou toda sua doutrina, não se restringe a essas fontes precursoras uma vez que muitos dos seus princípios tiveram origem em ideias de vários filósofos da Antiguidade. Cita-se, em especial a influência da utopia platônica dos séculos IV a I a.C., cujos postulados foram depois lapidados pelo estoicismo1 dos séculos I, II e III d.C. e ainda vieram a sofrer adaptações no cristianismo. Esse tipo de análise histórica foi realizado de forma profunda por Foucault (1985).

			Assim, por exemplo, de acordo com a filosofia platônica, a pessoa era orientada a manter o uso dos prazeres dentro do casamento, para que pudesse aprimorar o domínio sobre si mesma, visando com isso praticar o “cuidado de si” (qualidade necessária para quem quisesse exercer autoridade sobre a esposa, a casa ou a cidade). Essa mesma orientação continuou a ser feita pelos estoicos, com alterações quanto à sua finalidade, mas em nenhuma das duas filosofias havia demarcações de atos permitidos e proibidos. Dessa forma, era feita apenas uma “sugestão”. Já o cristianismo adotou o “vínculo obrigatório” da relação sexual com o casamento, no qual, então, o princípio de uma fidelidade conjugal passa a ser um dever incondicional para quem se preocupa com a própria salvação. (FOUCAULT, 1985).

			Segundo Gregersen (1983), Aristóteles, considerado o pai da sexologia ocidental, foi sem dúvida o pensador mais influente na moral sexual, cujas ideias foram adaptadas centenas de anos depois por Avicenna e São Tomaz de Aquino.

			Apoiando-se nos escritos de Paul Veyne, Ariès (1987a, p.53) também faz questão de frisar que toda moral adotada pelo cristianismo é anterior ao próprio cristianismo. Assim, por exemplo, “a procriação tornou-se logo, na sociedade cristã, o que já era na moral dos estoicos – uma das razões de ser da sexualidade”.

			Além da orientação para a procriação, a moral sexual cristã recebeu do estoicismo o ascetismo e a rigorosidade. Da filosofia platônica, herdou a visão dualista do homem, alma/corpo, na qual o corpo é visto como inimigo da alma (VIDAL apud NUNES, 1987).

			Entretanto, embora sejam filosóficas as raízes da tradição judaico-cristãs, foram os precursores do cristianismo que implantaram a ideia de sexo como pecado (CUNHA, 1981; FOUCAULT, 1985).

			A ligação entre sexo e pecado e o preconceito cristão contra a atividade sexual começaram com São Paulo. Este foi o primeiro cristão importante a lidar diretamente com o comportamento sexual e suas ideias tiveram muita influência no pensamento de outros teólogos.

			Na Bíblia, São Paulo apresenta, em I Cor. 6, 9-10 e I Tim. 1, 9-10, uma lista de pecados, na qual os sexuais vêm logo em seguida ao homicídio, o que significa que ele considerava tais atos quase tão maus e proibidos quanto o assassinato (ARIÈS, 1987a; CHAUÍ, 1985).

			Enaltecendo o celibato, São Paulo desvalorizava o casamento, afirmando que ele era apenas um “remédio” para quem não conseguia manter-se sem praticar sexo. Condenava o homossexualismo, hoje denominado de homossexualidade, o adultério, a fornicação e a prostituição, e propunha um ideal de mulher submissa e obediente ao marido.

			Para Cunha (1981, p. 21), “o que São Paulo fez de pior para nossos preconceitos e tabus sexuais foi dizer que a mulher é uma tentação em potencial, desviadora das energias do homem para Deus e para a Salvação”.

			Como se sabe, os escritos de São Paulo estão contidos na Bíblia, mas há também todo um outro conjunto de ensinamentos religiosos relevantes para a questão da sexualidade, não presentes na Bíblia, feitos por Santos Padres da Igreja, que constituem a Patrística. Nesta, encontra-se a defesa de uma moral sexual rígida e profundamente negativa, em que são reafirmadas as mesmas condenações de São Paulo, acrescidas da proibição do divórcio.

			Com a Patrística, “aparece o ideal da virgindade, como forma de identidade cristã, de “pureza” e de distinção vocacional” (NUNES, 1987, p. 58).

			Quanto a Santo Agostinho (354 a 430 d.C.), seu pensamento – apoiado também na filosofia grega da Antiguidade e em São Paulo – passou a constituir a base da filosofia e da teologia da Igreja Católica (TUDO, 1987)

			Vale salientar, que foi a partir dele

			que usou e abusou do sexo até os 33 anos [...] e resolveu seu conflito entre a carne e o espírito pela rejeição total da vida carnal [...], que a Igreja passou a ver a relação sexual como permitida apenas entre marido e mulher para a procriação somente, jamais para o prazer (CUNHA, 1981, p. 2l).

			De acordo com as colocações acima, apreende-se, então, que a doutrina sexual cristã, com seu rigorismo moral, foi se formando e se fortalecendo por meio de um lento processo de fusão das ideias de escritos religiosos, bíblicos e patrísticos da Idade Média, com ideias da filosofia pagã, na qual se destacam o neoplatonismo da Antiguidade e o estoicismo da Idade Média.

			São Paulo, Santo Agostinho e São Tomaz de Aquino viam o homem como muito superior à mulher e pareciam ter um medo imenso da paixão e do amor carnal. Suas ideias, bem como as de alguns outros Santos Padres da época, tornaram-se instrumento usado pela Igreja Católica Apostólica Romana, para o controle político e comportamental das pessoas (CUNHA, 1981).

			No entanto, muito desregramento moral marcava a Idade Média e tudo o que a doutrina católica proibia era praticado em muitos setores da sociedade, em especial, entre o clero. Então, deu-se início, na Europa, o movimento da Reforma, liderado por Martinho Lutero, um monge agostiniano do século XVI que, além de visar disciplinar e moralizar todo o clero, queria também, como o próprio nome do movimento aponta, reformar toda a doutrina cristã.

			Para esse trabalho, marcado fortemente pelo rigorismo e fundamentado em Santo Agostinho, contou em especial com a ajuda de Calvino. Num momento posterior, as teorias da Reforma acabaram por culminar no sistema teológico denominado Calvinismo. Dentre o amplo conjunto de atitudes revolucionárias de Lutero, citam-se: a negação da autoridade espiritual dos padres e da infalibilidade do Papa e a defesa da abolição do celibato eclesiástico, bem como a defesa e a valorização do matrimônio. Esse movimento foi extremamente significativo, pois dele originaram-se numerosas seitas protestantes, às quais a Igreja Católica reagiu com a Contra-Reforma.

			O movimento de Contra-Reforma, que emergiu do Concílio de Trento (concluído em 1563) e envolveu os séculos XVI e XVII, deu origem à moral tridentina, na qual a sexualidade popular passa a ter ligação direta com a noção de condenação ao inferno, apresentado “como lugar dos pecadores e fornicadores, prostitutas e invertidos” (NUNES, 1987, p. 63, grifos do autor).

			Tanto Reforma como Contra-Reforma foram portadoras de pedagogia e moral bastante negativas, austeras e castradoras, nas quais o sexo permanecia reduzido à procriação. Evidentemente, isso foi ao encontro das necessidades do mundo capitalista, no qual é preciso reprimir o sexo para que a energia libidinosa seja direcionada para o trabalho.

			Da mesma forma, o puritanismo – movimento que se originou do calvinismo – emergido no século XVI na Inglaterra, no reinado da rainha Elizabeth I, foi mais um movimento de repressão ao sexo.

			A exemplo da Idade Média, marcada pelo desregramento moral e pela fragilidade na adoção de normas religiosas, o cenário religioso do Brasil, durante o século XVI, caracterizou-se pelo mesmo desregramento, bem como por um catolicismo popular, “mais suave”, herdado dos colonizadores portugueses. O código moral era frouxo e as doutrinas oficiais da Igreja Católica eram muito pouco respeitadas e seguidas (PARKER, 1991; VAINFAS, 1989).

			Somente no fim do século XVI e início do XVII, quando a inquisição veio ao Brasil, é que as doutrinas oficiais da Igreja começaram a se impor entre os povos que aqui viviam. Contribuíram, também, para a imposição dessas doutrinas, os programas de evangelização em massas desenvolvidos a partir do século XVI, tanto pela vertente da Reforma (protestante), como pela vertente da Contra-Reforma (católica). Inserida nesta última, destaca-se a participação dos jesuítas, que se propunham a ajudar as pessoas a alcançarem a salvação e a perfeição, tornando-as submissas e obedientes aos dominadores.

			Com os programas de evangelização, a vertente católica empenhou-se na defesa do matrimônio, reafirmando-o como um sacramento e convertendo-o em uma instituição religiosa oficial; a partir daí, o controle da Igreja nessa questão passa a ser soberano. Também a vida familiar passou a ser orientada, regulada e vigiada. Os catecismos e manuais de confissão eram instrumentos usados para transmitir os conselhos para o bem viver, impondo os papéis e atitudes cristãos de pai, mãe e filhos e determinando a forma de relação entre eles. Via célula familiar, era possível disciplinar as pessoas (VAINFAS, 1989).

			Para o processo de disciplinarização, a principal ferramenta foi a confissão –sacramento oficializado desde o século XIII. Esse método sofreu vários aperfeiçoamentos, pois, no início, eram julgados e punidos os “atos sexuais desvirtuados”, passando depois a serem julgadas e punidas também as intenções desses atos.

			Seguindo um ritual de disciplina, a inquisição também recorreu à estratégia da confissão, dando a esta um caráter sagrado e colocando-a como subordinada à confissão inquisitorial. Os inquisidores perseguiam os cristãos-novos e investigavam os crimes contra a fé:

			Os interesses dos inquisidores, entretanto, não se limitavam aos cristãos-novos. Além do crime do judaísmo, os registros da Inquisição eram dominados pelos crimes de feitiçaria, blasfêmia, sodomia, bigamia, solicitação e incesto. A questão do desvio sexual era assim repetidamente levantada, em relação às mulheres e aos homens (PARKER, 1991, p. 114).

			Além desses desvios, eram perseguidos, tanto pela religião, quanto pela inquisição, o adultério, a fornicação, a violação, a bestialidade, a masturbação, os sonhos eróticos e os toques íntimos.

			Então, entre os séculos XVI e XVIII, tanto a justiça civil, como a eclesiástica e a inquisitorial reprimiam e vigiavam os desvios morais, criminalizando as sexualidades desviantes. A forma como se davam essas ações é assim sintetizada por Vainfas (l986c, p. 53):

			O inquisidor, ao que parece, trabalhava menos com o castigo do que com a possibilidade de punir. Estimulava o medo, baseado no segredo das delações, na ameaça da infâmia, da miséria e da morte. Praticava uma espécie de “pedagogia do medo”, através da qual obtinha arrependimentos (confissões) e vigilância (delações). Introduzia uma autêntica mentalidade inquisitorial no corpo da sociedade, provocando um exame de consciência coletiva e uma prática acusatória capazes de superpor a moral católica às moralidades coloniais, aos desejos individuais. 

			Assim sendo, o século XIX inicia-se já cingido por uma árdua bagagem moral:

			Família cristã e conjugalidade nuclear, sexualidades abomináveis ou doentias, misoginia, patriarcalismo, casamento indissolúvel, eis os valores fundamentais na cultura das Reformas que foram combinando ao longo dos séculos e, articulados às transformações econômicas do período, dariam ensejo à sociedade do século XIX (VAINFAS, 1989, p. 345).

			A infiltração das doutrinas oficiais da Igreja no pensamento popular, que perpetua até os dias de hoje, segundo Parker (1991), se deu pela vinculação entre conduta sexual e conceito de pecado.

			Encarando o sexo como profundamente problemático, a Igreja fez, em séculos anteriores, e faz, ainda hoje 

			uma distinção entre as formas de expressão sexual legítimas e ilegítimas que é organizada em torno de três noções interligadas: casamento, monogamia e procriação. A conduta que combina com sucesso esses três elementos é compreendida como legítima e aceita dentro da visão católica do mundo. O comportamento que não consegue unir esses três elementos fica fora dos limites da legitimidade e da virtude. É aqui que normalmente entra em jogo a noção de pecado (PARKER, 1991, p. 116).

			É preciso atentar para um elemento assaz responsável pela inculcação das normas religiosas: o sentimento de culpa, que evidentemente é inerente à noção de pecado. Manipulando esses dois elementos, a Igreja levou e ainda tem levado seus adeptos a um pobre desenvolvimento moral, impedindo-os de serem sujeitos de sua moral, uma vez que passam a agir de forma determinada, não por convicção própria (consciência interna) mas pela internalização de normas exteriores. Essa e outras formas de subjetivação moral são explicitadas por Foucault (1990).

			Referindo-se ao sistema religioso como uma das formas de estruturação do universo sexual do povo brasileiro, Parker (1991, p. 109) faz um bom apanhado da influência desse sistema, ao afirmar que

			a divisão dos sexos, a estruturação da dominação masculina, a importância da virgindade feminina e assim por diante, tudo está ligado a um conjunto de valores religiosos que agem tanto para legitimar como para reproduzir a ordem aceita do universo.

			Uma vez que nessa nossa análise já adentramos no entendimento sobre a moralidade religiosa católica nos séculos XIX e XX, não é possível deixar de considerar, neste ponto, a emergência do vitorianismo que, apesar de ter sido um movimento parcialmente religioso, contaminou de forma significativa a moralidade religiosa.

			Esse movimento, que emergiu na Inglaterra no século XIX, e que aceitava o sexo exclusivamente para fins de procriação, segundo Cunha (1981), foi como uma volta aos ensinamentos dos três santos: São Paulo, Santo Agostinho e São Tomaz de Aquino:

			A época vitoriana [...] com seus exagerados ideais de pudor, confinou o prazer à alcova dos pais que, legítimo casal, deveria observar apenas e tão somente a finalidade de procriar. É nessa época que se cristaliza o discurso sobre a distinção entre a sexualidade “normal” – a organização genital que objetiva a reprodução – da sexualidade “perversa” – formas improdutivas de prazer que esbanjariam energia sexual, caracterizada como desvios da normalidade. O “perverso” é logo identificado como o patológico em oposição aos padrões ditos normais da sexualidade. Essa ideia de perversidade acaba por estabelecer o estereótipo do heterossexual como paradigma da normalidade e, é claro, condizente com as regras vigentes para a manutenção da família e da procriação (MORAEZ; LAPEIZ, 1986, p. 44).

			Ao mesmo tempo em que o vitorianismo provocou um retrocesso na lenta evolução da moralidade religiosa, dificultou-lhe ainda mais a imposição de suas normas sexuais, uma vez que o pudor vitoriano, ao prescrever que tudo o que se relacionasse ao sexo devia ser escondido, criou um terreno fértil para a pornografia. Assim, conforme apontam Moraez e Lapeiz (1986), por causa dessa prescrição, um verdadeiro boom do erotismo marcou o século XIX.

			É preciso enfatizar que, nesse mesmo século, a doutrina religiosa deixa de ser a única a ditar normas e a controlar o comportamento sexual, passando a dividir essas tarefas com a área médica.

			A Igreja Católica sempre se preocupou em definir e impor, por meio de documentos magisteriais, a sua posição em relação à sexualidade, explicitando as doutrinas morais sexuais. Esses documentos constituem as normas oficiais, determinadas pelo Episcopado ou pelo Papa. O teólogo Guy Durand (1989) apresenta a relação dos documentos magisteriais sobre a sexualidade, pertinentes ao século XX. Entre esses, pode-se citar, por exemplo: Gaudium et Spes: Vaticano II, dezembro de 1965; Humanae Vitae: Paulo VI, julho de 1968 e Familiares Consortio: João Paulo II, novembro de 1981.

			No que concerne às diretrizes oficiais católicas sobre a Educação Sexual propriamente dita, encontramos no texto a “Igreja Católica” (1984), as orientações básicas e universais sobre o assunto, que estão em conformidade com uma visão cristã do homem e com as disposições do Concílio, concluídas em Roma em 1983.

			Segundo essa declaração conciliar:

			
					é à família que compete fundamentalmente a Educação Sexual, devendo também o ambiente escolar colaborar nessa tarefa, recorrendo, preferencialmente, a orientações individuais;

					a dimensão sexual é reconhecida como fundamental para o crescimento harmonioso e equilibrado da pessoa;

					a informação científica é considerada incompleta e o objetivo primordial da Educação Sexual é a transmissão dos valores morais para a formação integral dos cristãos;

					é enfatizado o amor altruísta, a igualdade de dignidade entre homem e mulher;

					o corpo é também valorizado como testemunha da criação e do amor; essa valorização está vinculada à necessidade de integração dos três elementos: corpo, sentimento e alma;

					é estabelecida uma classificação dos atos considerados lícitos ou proibidos, corretos ou abomináveis, veniais ou mortais; neste ponto, as noções de pecado e salvação continuam regendo as condutas.

			

			Consoante com as determinações conciliares, uma Educação Sexual Religiosa Católica Tradicional é aquela que promove a educação para a castidade/virgindade e para a orientação do sexo ao serviço do amor, da doação. Busca promover o domínio de si, no educando, bem como as virtudes inerentes a esse domínio, que são: pudor, temperança, o respeito por si mesmo e pelos outros e a abertura ao próximo.

			Estando vinculada às normas religiosas oficiais, a Abordagem Religiosa Católica Tradicional orienta para a vivência da sexualidade apenas dentro do matrimônio, condena as experiências pré e extraconjugais, o divórcio, bem como os métodos não naturais de controle de natalidade e o aborto.

			A genitalidade, ligada à procriação, é a maior expressão, no plano físico, da comunhão de amor dos cônjuges. Separada desse contexto de dom recíproco – realidade que o cristão vive com o apoio e o enriquecimento particular da graça de Deus – ela perde o seu sentido, revela o egoísmo do indivíduo e constitui uma desordem moral (IGREJA CATÓLICA, 1984, p. 87).

			Além das diretrizes fornecidas pela Igreja Católica (1984), foram também publicadas as Orientações Pastorais da Conferência Episcopal Italiana sobre Educação Sexual na Escola (1981). Os dois documentos seguem as mesmas orientações básicas e têm a mesma visão da sexualidade. Em ambos, o prazer não é abordado, o que constitui um retrocesso da moralidade religiosa, uma vez que, como diz Manning (apud DURAND, 1989, p. 40),

			a história mostra que os teólogos e os pastores da Igreja têm sabido reconhecer um lugar mais e mais valioso para o prazer dentro do casamento: passamos do prazer-pecado (Agostinho) para a franca aceitação do prazer como complemento do ato conjugal (PIO XII).

			Um interessante e aprofundado estudo sobre “o impacto que a moral tradicionalista [católica] teve na moral social brasileira” foi elaborado por Araújo (1997, p. 12) em seu livro Sexo e moralidade: o prazer como transgressão ao pensamento católico. Constituíram o corpus de sua pesquisa bibliográfica os manuais de Teologia Moral, o Catecismo da Igreja Católica, a Bíblia e os Documentos Pontífices.

			No que tange, especificamente, à posição atual da Igreja Católica Apostólica Romana em relação às questões sexuais, Gregersen (1983, p. l67) afirma que

			a Igreja tem se inclinado oficialmente a manter-se contrária a qualquer alteração em seus ensinamentos tradicionais com relação à sexualidade, casamento e aborto. No entanto, sua posição tradicional é bastante divulgada e discrepante da realidade social, mesmo em países predominantemente católicos como a França e a Itália.

			Vários são os autores que comentam sobre o atual insucesso do Catolicismo, tanto em nível mundial, quanto no seio da sociedade brasileira, no que diz respeito à aceitação e ao seguimento de suas normas oficiais sobre o comportamento sexual, o que denuncia o atraso da Igreja no campo da sexualidade. Entre eles, citam-se Agostini (1993), Bingemer (1992), Chauí (1985), Durand (1989), Maduro (1992), Oliveira (1988) e Ribeiro (1992).

			Pautado nos principais intérpretes da vida religiosa no Brasil, Parker (1991) aponta que é pequena a extensão na qual as noções de pecado e salvação têm sido incorporadas, atualmente, pelos padrões da cultura popular.

			Reflexões e discussões para o entendimento da situação da Igreja Católica tornam-se necessárias, como forma de apontar alternativas para uma atuação do cristianismo mais eficaz e coerente com a realidade atual.

			Ao analisar a influência e as implicações que a instituição religiosa cristã, principalmente a católica, possa estar tendo ou não sobre a instituição familiar nesse momento histórico, Bingemer (1992, p. l3) expõe, com muita propriedade, o que pode ser considerado uma síntese dessa relação:

			Muitas vezes, a ligação da família com a instituição [religiosa] se dá em termos de pertença comunitária, celebrativa, ritual. Mas não chega a tocar seu ethos, seus valores mais profundos, seus padrões de comportamento e atitudes concretas diante das situações vitais, regidas muito mais fortemente por outras influências: Meios de Comunicação, novas propostas místicas ou religiosas de toda sorte, partidos políticos, etc.

			Entre os vários fatores que podem contribuir para o não seguimento das normas oficiais estão a inflexibilidade e o atraso da Igreja nas questões de sexualidade, ou seja, o descompasso entre a visão eclesiástica e a realidade cotidiana. Um outro fator que também merece ser destacado é a religiosidade popular, que permite ao cristão um contato direto com Deus e assegura sua pertença ao Catolicismo, mesmo que ele desobedeça às normas da Igreja. É nesse contato direto, nessa “intimidade com Deus que os problemas da intimidade sexual se resolvem e se decidem os eventuais conflitos e culpas gerados pela moral dos padres” (MACEDO, 1992, p. 41).

			O teólogo Miguel Josan (1992, p. 62) apresenta como explicação simples para essa situação, o fato de os próprios cristãos terem ficado ensurdecidos aos apelos de uma moral sexual, devido ao acentuado hedonismo que tomou conta da cultura. Entre outras explicações mais inquietantes, o estudioso pergunta, se “não haveria no fundo uma resistência da igreja oficial às conquistas das ciências e um medo de assumir tais conquistas com responsabilidade ética”.

			Quanto à tentativa de compreender o porquê da inflexibilidade das normas oficiais da Igreja em relação à moral sexual, Otto Maduro (1992) diz que o principal fator é que o poder religioso de definição da moral e dos dogmas está nas mãos de homens, apenas, o que complica ainda mais, pelo fato de serem indivíduos proibidos de estabelecer relacionamento afetivo, erótico e amoroso com mulheres.

			Apesar de serem vários os pontos nos quais a posição oficial da Igreja tem se mostrado inflexível e conservadora, parece que as normas sobre o controle de natalidade, segundo as quais são legitimados apenas os métodos naturais, e a oposição ao sexo pré-matrimonial são fatores que se destacam mais fortemente como responsáveis pelo insucesso da Igreja Católica. Acredita-se que esse último fator, aliado à valorização da virgindade/castidade, seja um dos maiores responsáveis pelo afastamento dos jovens da Igreja.

			Um outro ponto em que as normas oficiais religiosas demonstram não terem acompanhado o desenvolvimento histórico, científico e cultural da humanidade é a posição em relação ao papel da mulher na sociedade, em especial, na esfera pública. Bingemer (1992, p. 12) afirma que “o discurso da Igreja ainda parece enfatizar uma imagem de mulher na qual muitas das mulheres cristãs católicas não mais se reconhecem”.

			Embora alguns pequenos avanços tenham sido obtidos com o Papa João XXIII, os pronunciamentos de João Paulo II

			parecem voltar a reafirmar a especificidade da mulher inseparavelmente de sua ligação à área doméstica, materna, da reprodução e não da produção, de tal maneira que as funções domésticas e materna entram em rota de colisão com as tarefas públicas e todas as demais profissões  (BINGEMER, 1992, p. 12).
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